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JUSTIFICATIVA DE ANULAÇÃO PARA PROCESSO LICITATÓRIO

Trat£ -se de anulação do procedimento licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n° 016 2023,
do pi 'ocesso administrativo n° 260101/2023. Tal Justificativa se faz necessária por tratai -se de
um F regão Eletrônico por técnica e preço, uma modalidade complexa, com objeto: Contr itação
de er ipresa para a prestação de serviços de projetos pedagógicos com ferramentas tecnol igicas
integ rada ao sistema de gestão escolar livre I-eduçar para atendimento da Secretaria Mui icipal
de E lucação. Ocorreram equívocos que inevitavelmente tomam o processo licitatório nulo.

Impe nde d^tacar que, ao dàr continuidade ao cert^e e iniciar a fase de abertura ejulgamento
das p ropos^ sem a renúncia/desistência expressa das empresas concorrentes ou sem suspender
o ceitamefe çoncederprazo para eventual interposição de recurso, a Comissão dejLicitações
incoireu em erro, o que toma impossível a continwdadedo certame.

No c ISO em comento, verifica-se a necessidade de aAdministraçãp Publica revogar os próprios
atos, o que .é possíyel com base no princípio da autotutela, baseadpma^Lei O Íírincípio da
Auto tutelaj um dos mais importantes na administráç^ pública, vem edunciádo na $ibnula 473-
STF e no Aft. 37 da Constituição Federal; A autotütela é p poderquea Adininistração Pública
goza para anular ou revpgar seus atos adnünistrativps,.quando estes se apresentarem,
resp( ctivamentej ilegais.ou contrários à conyeniênciá ou à oportunidade administrativa.

Vale destacar que^ tanto tia revogação quanto na ãni^aç^ não é necessária a intervenção do
Pod( r Judiciário, podendo ambas serem realizadas por mieio dp oiitrp atóladmini^ativo auto
exec itável. Em ersumo, a autotutela é a emanação do princípio da legalidade e, como tal, impõe
à Ac ministração Pública o dever, e não a mera prerrogativai ide zelarjipèla regularidade de sua
atua ão (dever de yigiíância), ainda que para tanto nãó tenhásido provocada. Desta feita, uma
vez verificada a existência de erro insanável nó processo Uçitatòrio referente ao Pregão
Eleti ônico n° 016/2Ò23, necessário se faz a anulação do certsuíné, com fundamento no princípio
da autotutela
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